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NOTA EXPLICATIVA E AGRADECIMENTOS

Se você não estava fazendo o caminho de Compostela ou num retiro na 
Índia, encontrando seu “eu”, deve estar preocupado com o impacto das Reformas 
recentes do Processo Penal trazidos pela Lei 13.964/19. Sem uma reforma global, 
subsistem no sistema regras jurídicas de inspiração autoritária/inquisitória que 
deverão ser relidas de modo acusatório. Mas além de não ser fácil, encontra na 
própria magistratura um opositor de peso, tanto que AMB e AJUFE propuseram 
ação de inconstitucionalidade de dispositivos da reforma, em especial o Juiz das 
Garantias. O fundamental é que se declarou direta e expressamente: a estrutura 
do processo penal é acusatória (CCP, art. 3º-A). Com isso o Guia precisou ser 
fortemente atualizado, embora se saiba que a acomodação de sentidos deve se dar 
ao decorrer do tempo. Trabalhei para que o livro pudesse estar o mais atualizado 
possível, na versão 2020. Seja bem-vindo.

Este é um livro de como se pode jogar no processo penal. De como se pode 
construir cenários realísticos e, antevendo as ações dominantes/dominadas, agir 
de modo estratégico a partir da boa-fé (jogo limpo). Por meio da lógica, de ex-
pectativas racionais e com ganhos aos jogadores envolvidos na interação processual, 
pode-se estabelecer hipóteses razoavelmente factíveis de comportamento. Bem ver-
dade que se pode enfrentar um jogador irracional (p. ex. pela emoção, afetos das mais 
variadas ordens: amor, ódio, compaixão, rivalidades etc.), ser turvado por heurísticas 
e vieses, até mesmo kamikaze. Mas em todo caso, a partir de indícios será possível, 
também compreender as hipóteses não lógicas. Tudo isso corrobora à necessidade 
de se estabelecer um mecanismo formal de compreensão do jogo processual penal. 
Não se trata de substituir as diversas teorias de processo ou mesmo do crime, mas 
justamente ser capaz de se promover a leitura do contexto do jogo processual penal 
e suas sutilezas.

Este é um Guia de Processo Penal conforme a Teoria dos Jogos em que 
aposto em sua capacidade de pensar uma saída oculta a cada contexto processual. 
Pode ser que você não consiga, atualmente, buscar novas possibilidades de sentido ou 
táticas que podem virar o sentido das narrativas e/ou o resultado do jogo. Por isso em 
vez de descrever candidamente o processo penal, a cada momento pretendo apresentar 
as posições possíveis, destacando as dominantes/dominadas, sugerindo, quem sabe, 
saídas diferenciadas. Para que isso seja possível será necessário que você seja ativo 
e participe da construção das táticas em cada processo penal e, também, que aceite 
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